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Introdução e Apresentação do artigo

Roadmap (1) Ampliação da participação no planejamento de adaptação entre atores 
municipais e da sociedade civil;

(2) Ampliação do apoio à adaptação para cidades em rápido crescimento e 
para aquelas com baixa capacidade financeira ou institucional;

(3) Adoção de abordagens multinível e multiescala para planejar, financiar e 
implementar ações de adaptação; e

(4) Integração de critérios de justiça em sistemas de infraestrutura e 
processos de projeto urbano para catalisar adaptação equitativa no espaço
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Ampliação da 
Participação no 
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Adaptação Urbana

(1) Ampliação da participação no 
planejamento de adaptação entre atores 

municipais e da sociedade civil;

integração

Planejamento de adaptação 
climática
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Não é a realidade na maioria 
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A ação não-integrativa tende a reproduzir as desigualdades existentes e a 
não incorporar as necessidades específicas de populações marginalizadas



Catalisando o Planejamento 
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Cidades

(2) Ampliação do apoio à adaptação para 
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Projetando para a Justiça Espacial

(4) Integração de critérios de justiça em sistemas de infraestrutura e processos 
de projeto urbano para catalisar adaptação equitativa no espaço.
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Roteiro de pesquisa (1) Ampliação da participação no planejamento de adaptação urbana

Características-
chave do 
planejamento de 
adaptação injusta

• O planejamento de adaptação não envolve setores fundamentais para a redução 
da vulnerabilidade social.

• A defesa da justiça social e grupos comunitários muitas vezes não estão 
envolvidos (ou envolvidos antecipadamente) na formação de estratégias de 
planejamento de adaptação.

Perguntas de 
pesquisa propostas • Em que condições as cidades priorizam as necessidades das populações 

marginalizadas em planos e projetos de adaptação climática?

• Quando e como grupos comunitários e defensores da justiça social e ambiental 
contribuíram para coalizões que superaram com sucesso a resistência política ou a 
falta de preocupação com a adaptação climática?

• Quais são as trocas entre a construção de coalizões mais amplas e a necessidade 
de chegar a um consenso sobre as metas de adaptação compartilhada?



Roteiro de pesquisa (2) Planejamento de adaptação catalisadora em todas as cidades

Características-
chave do 
planejamento de 
adaptação injusta

• Falta de recursos financeiros e humanos em municípios em rápido crescimento e 
mais pobres.

• Suporte de redes limitadas a cidades maiores e mais ricas.

• A absorção desigual da adaptação pode agravar a lacuna de desenvolvimento 
entre as cidades.

Perguntas de 
pesquisa propostas

• Quais ferramentas, escalas de planejamento ou modos de engajamento 
permitem que uma gama mais ampla de municípios em todo o mundo se adapte 
aos impactos climáticos de maneiras que reduzam a vulnerabilidade dos 
desfavorecidos?

• Quais lições aprendidas com os primeiros adotantes podem ser relevantes para 
cidades pequenas ou para aquelas com capacidade limitada?

• Como o planejamento de adaptação em outras escalas de governança pode 
facilitar uma adaptação mais difundida em todas as cidades?



Roteiro de 
pesquisa (3) Dimensionando a justiça de adaptação através da governança multinível e multiescala

Características
-chave do 
planejamento 
de adaptação 
injusta

• O enquadramento local da adaptação limita o potencial de enfrentamento à justiça e 
à equidade.

• Efeitos secundários de intervenções de adaptação em escalas e jurisdições.

• Incompatibilidades nas escalas entre necessidades de adaptação e regulamentos 
e esquemas financeiros existentes.

Perguntas de 
pesquisa 
propostas

• Quais são as ferramentas de política e planejamento mais eficazes para corrigir 
efeitos de repercussão espacial e socioeconômica de determinadas intervenções de 
adaptação?

• Quais são as escalas e métricas para avaliar os resultados de justiça e equidade 
dentro de sistemas dinâmicos de governança de adaptação multinível e multiescala?

• Como os valores que priorizam a adaptação equitativa e a redução da 
vulnerabilidade se tornam institucionalizados entre os níveis de governo?



Roteiro de 
pesquisa

(4) Projetando para a justiça espacial

Características-
chave do 
planejamento 
de adaptação 
injusta

• Divisão entre abordagens físico-infraestruturais e socioinstitucionais ao 
planejamento e implementação de adaptação.

• Limitações de planos diretores urbanos de grande escala.

• Prioridades de adaptação que exacerbam a desigualdade socioespacial existente.

Perguntas de 
pesquisa 
propostas

• Até que ponto são as decisões de projeto urbano e infraestrutural para adaptação 
climática criando novas ondas de deslocamento ou outras formas de má adaptação?

• Quais são as responsabilidades, barreiras e oportunidades para os designers 
urbanos, paisagísticos e infraestruturais facilitarem o planejamento e os resultados de 
adaptação equitativa?

• O modelo tradicional de planejamento em larga escala é adequado para combater a 
adaptação climática urbana, especialmente devido aos riscos e exposições 
concentrados nas megacidades do Sul Global? Quais são as alternativas?



Para uma Agenda de Pesquisa para a Adaptação Justa

Problemas

Ausência de participação (setores e atores)

Baixa capacidade de planejamento de adaptação 
de muitas cidades

Falta de articulação entre as esferas 
governamentais

Não comunicação entre abordagens físico-
infraestruturais e socioinstitucionais

Recomendações

Observação e estudo dos grupos marginalizados com 
baixa capacidade de resposta

Reconhecimento da injustiça como questão sistêmica 
e institucional

Diálogo como ferramenta de construção de novas 
coalizões que promovem adaptação equitativa

Avaliação das diferentes funções desempenhadas por 
cada nível de governo no planejamento de adaptação
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